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Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas do contrato a celebrar na sequência do 

procedimento de consulta prévia que tem por objeto a prestação de serviços de manutenção dos sites da 

responsabilidade técnica da AD&C – Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P.: “SITE DA AD&C, 

INTRANET, PORTAL DO PORTUGAL 2020 e POAT2020”, de acordo com o especificado no presente caderno 

de encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Manutenção 

1. A manutenção compreende os seguintes serviços: 

a) Manutenção preventiva: procedimentos de diagnóstico e de depuração dos módulos 

aplicacionais e repositórios com enfoque no desempenho dos websites; 

b) Manutenção evolutiva: atualizações de funcionalidades e/ou desenvolvimento de novas 

funcionalidades de acordo com especificações técnicas definidas e planeamento aprovados em 

função das necessidades de negócio; 

c) Consultoria técnica: suporte à decisão para atualização ou implementação de novas soluções, 

tendo em vista a otimização da Intranet e websites acima referidos; 

d) Apoio: apoio aos administradores e utilizadores da intranet e websites, prestado presencialmente, 

telefonicamente ou por acesso remoto, no sentido de esclarecer dúvidas decorrentes da 

administração e utilização do mesmo de forma a permitir a sua correta utilização; 

e) Manutenção corretiva: resolução de incidentes detetados pelos utilizadores ou pela equipa de 

manutenção em ambiente de produção.  

f) Produção e atualização da documentação técnica: após intervenção deverá disponibilizar, a 

pedido do contratante, de manuais práticos que funcionem como guia prático relativo às 

atualizações realizadas no sistema. 

2. A manutenção será prestada de acordo com as necessidades da Agência, I.P. em cada momento, ao 

longo da vigência do contrato, não existindo por parte desta qualquer obrigação quanto à utilização 

efetiva do número máximo de horas contratado e apenas sendo devido o pagamento das horas que 

vierem a ser efetivamente utilizadas. 
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Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos, identificados pelo concorrente 

e expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do 

disposto no artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos (CCP); 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta prestados pelo prestador de serviços; 

f) O clausulado contratual. 

2. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de divergência entre os vários documentos 

que integram o contrato, a prevalência é determinada pela ordem por que vêm enunciados no número 

anterior. 

3. Os ajustamentos propostos pela Agência, I.P. nos termos previstos no artigo 99.º do CCP, e aceites 

pelo prestador de serviços nos termos previstos no artigo 101.º do mesmo código, prevalecem sobre 

todos os documentos previstos no n.º 1 da presente cláusula. 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo contratual 

1. O contrato terá início na data da sua assinatura, mantendo-se em vigor por 30 (trinta) meses, sem 

prejuízo das obrigações acessórias, as quais perdurarão para além da cessação do contrato. 

2. Sem prejuízo do número anterior, o contrato poderá ser denunciado por qualquer meio escrito, por 

ambas as partes com a antecedência de 30 (trinta) dias. 

 

Cláusula 5.ª 

Local de prestação dos serviços 

A prestação dos serviços será efetuada na sede da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., sita na 

Avenida 5 de Outubro, 153, em Lisboa. 

 

Cláusula 6.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente caderno de encargos, 
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decorrem para o prestador de serviços as seguintes obrigações principais: 

 Comunicar antecipadamente à Agência, I.P., os factos que tornem total ou parcialmente 

impossível a prestação dos serviços objeto do presente contrato ou o cumprimento de qualquer 

outra das suas obrigações; 

 Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são 

prestados os serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem; 

 Comunicar à Agência, I.P. qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância para a 

prestação de serviços. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, 

bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução 

das prestações objeto do contrato. 

3. Os serviços de manutenção são realizados nos dias úteis durante o horário normal de trabalho (8 horas 

diárias), não obstante a necessidade de, em momentos críticos e definidos, e devidamente acordados 

entre as partes, serem realizados trabalhos noutros horários, por manifesto interesse e em benefício 

da qualidade do serviço prestado. 

4. O tempo máximo de resposta (período máximo que medeia entre o pedido de serviços e a resolução 

do problema) em caso de anomalias dos Sites acima referidos será ́de 4 horas úteis.  

 

Cláusula 7.ª 

Conformidade e operacionalidade dos serviços 

1. O prestador de serviços obriga-se a prestar à Agência, I.P. os serviços objeto do contrato com as 

características, previstas no presente caderno de encargos, que dele faz parte integrante. 

2. O prestador de serviços é responsável perante a Agência, I.P. por qualquer defeito ou discrepância dos 

serviços objeto do contrato que existam no momento em que os serviços lhe são entregues.  

 

Cláusula 8.ª 

Dever de sigilo 

1. As partes outorgantes obrigam-se a guardar sigilo e confidencialidade sobre todos os assuntos 

constantes do objeto do contrato e a tratar como confidencial toda a informação e documentação a 

que tenham acesso no âmbito da sua execução, sendo esta obrigação extensível aos seus agentes, 

funcionários, colaboradores ou terceiros que as mesmas envolvam na prestação de serviços. 



 

 
 
 

5/13 

2. São, designadamente, abrangidas pelo disposto no número anterior, todas as comunicações de e para 

Agência, I. P., efetuadas pelos meios disponibilizados através do contrato a celebrar. 

3. Exclui-se do âmbito do número 1 toda a informação gerada por força da execução do contrato, bem 

como todos os assuntos ou conteúdo de documentos que, por força de disposição legal, tenham de 

ser publicitados e/ou sejam do conhecimento público. 

4. Sem prejuízo do mencionado no n.º 3, o prestador de serviços: 

a) Só deverá aceder à informação indispensável à boa execução do contrato; 

b) Só poderá permitir o acesso de terceiros a essa informação se tal decorrer de obrigação legal ou 

se autorizada previamente pela Agência, I. P., sendo que tal obrigação se manterá após a cessação 

de vigência do contrato; 

c) Deixará de aceder a qualquer informação de que seja titular a Agência, I. P. com a cessação do 

contrato. 

d) Assegurará que os seus colaboradores respeitem as obrigações referidas nesta cláusula bem como 

a necessidade de utilizar meios seguros de comunicação na transmissão de dados em posse da 

Agência, I. P., e assegurará ainda que estes tomem as devidas precauções na análise de 

informação ou manuseamento em suportes de informação, evitando assim que terceiros não 

tenham acesso a tal informação. 

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente 

à execução do contrato. 

 

Cláusula 9.ª 

Proteção de dados pessoais 

1. A atividade desenvolvida pelo prestador de serviços e respetivos técnicos, independentemente da 

natureza da relação contratual, encontra-se sujeita à aplicação do Regulamento (UE) n.º 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, (Regulamento Geral sobre a Proteção de 

Dados), que revoga a Diretiva n.º 95/46/CE, do Parlamento e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, 

relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à 

livre circulação desses dados. 

2. Com a celebração do contrato, o prestador de serviços assume a qualidade de subcontratante no que 

diz respeito ao tratamento dos dados pessoais objeto do contrato, em que a Agência, I.P. assuma a 

qualidade de entidade responsável pelo tratamento.  
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3. O prestador de serviços obriga-se, ainda, enquanto subcontratante, ao cumprimento de todos os 

deveres e obrigações que impendem sobre a Agência, I.P., enquanto entidade responsável pelo 

tratamento de dados pessoais objeto do contrato, comprometendo-se designadamente a: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe tenham sido transmitidos pela Agência, 

I.P., única e exclusivamente para efeitos da prestação de serviços objeto do contrato a celebrar; 

b) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar 

ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha 

acesso, ou que lhe sejam transmitidos pela Agência, I.P., sem que, tenha sido por esta, 

expressamente instruído por escrito; 

c) Comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar o tratamento dos dados em causa, ou 

que de algum modo possa dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de 

proteção de dados pessoas; 

d) Assegurar que os trabalhadores temporários e os seus colaboradores (incluindo representantes 

legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, independentemente 

da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido com o prestador de serviços e o referido 

colaborador) cumprem todas as obrigações previstas na presente cláusula; 

e) Assegurar a confidencialidade dos dados pessoais recolhidos, sem prejuízo de respeito com 

obrigações legais, nomeadamente a entidades policiais, judiciais, fiscais e reguladoras; 

f) Colaborar com o DPO (Data Protection Officer – Encarregado de Proteção de Dados) da Agência, 

I.P., facultando todas as informações e esclarecimentos que este vier a solicitar no âmbito das 

suas funções; 

g) O prestador de serviços garante, sem prejuízo de assegurar a utilização contínua dos dados e 

aplicações migradas findo o contrato, que os dados pessoais por si tratados, na qualidade de 

subcontratante, são integralmente destruídos, mantendo-se também o sigilo mesmo após a 

cessação do contrato, independentemente do motivo pelo qual ocorra. 

4. As partes ficam desde já autorizadas a comunicar o conteúdo do contrato, bem como os elementos 

com ele relacionado, à Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

5. Em observância pelo Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, os currículos e/ou outros 

documentos nos quais constem dados pessoais, deverão vir acompanhados do consentimento 

expresso dos seus titulares, para que a Agência, I.P., no âmbito exclusivo do procedimento de 

contratação pública em apreço, fique habilitada para o tratamento desses dados.  
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6. Uma vez atingida a finalidade prevista do número anterior, incluindo monitorização do contrato e 

auditorias decorrentes do procedimento, os dados pessoais serão eliminados, no respeito pelo 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados. 

7. O encarregado da proteção dos dados é a licenciada Ana Paula Figueiredo Duarte com o email 

protecao.dados@adcoesao.pt, para o qual deverão ser remetidas quaisquer questões, sem prejuízo 

do direito de as apresentar também à entidade reguladora, a Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

 

Cláusula 10.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a Agência, I.P. deve pagar ao prestador de serviços o 

preço constante da proposta adjudicada, correspondente ao número de horas que venham a ser 

efetivamente utilizadas, o qual não pode, sob pena de exclusão, ser superior a 61.500,00€ (sessenta e 

um mil e quinhentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço constante da proposta adjudicada, relativo a uma bolsa máxima de 1.230 (mil duzentas e 

trinta) horas, deve ser pago mensalmente em função do número de horas de apoio/consultoria que 

venham a ser efetivamente utilizadas. 

3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída à Agência, I.P. 

 

Cláusula 11.ª 

Condições de pagamento  

1. As quantias calculadas nos termos da cláusula anterior, serão pagas mensalmente, no prazo de 30 

(tinta) dias após a data da receção da respetiva fatura, as quais podem ser emitidas após o vencimento 

da obrigação respetiva. 

2. A emissão das faturas pelo prestador de serviços deve observar o disposto no artigo 299.º-B do CCP. 

3. Em caso de discordância por parte da Agência, I.P. quanto aos valores indicados nas faturas, deve esta 

comunicar, por escrito, ao prestador de serviços, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de 

serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura 

corrigida. 

4. O não pagamento dos valores contestados pela Agência, I.P. não vence juros de mora nem justifica a 

suspensão das obrigações contratuais do prestador de serviços, devendo, no entanto, a Agência, I.P. 

proceder ao pagamento da importância não contestada. 
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5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números anteriores, as faturas são pagas 

através de transferência bancária para a instituição de crédito indicada pelo prestador de serviços. 

6. No caso de suspensão da execução do contrato e independentemente da causa da suspensão, os 

pagamentos ao prestador de serviços serão automaticamente suspensos por igual período. 

 

Cláusula 12.ª 

Acompanhamento e fiscalização do modo de execução do contrato 

1. A execução do contrato é permanentemente acompanhada pelo Gestor do Contrato designado pela 

Agência, I.P., identificada na cláusula 19.ª. 

2. No exercício das suas funções, o gestor pode acompanhar, examinar e verificar, presencialmente, a 

execução do contrato pelo prestador de serviços. 

3. O Gestor do Contrato poderá ainda rejeitar, no todo ou em parte, aquilo que não esteja de acordo com 

as condições contratuais e com a boa prática corrente. 

4. Caso o Gestor do Contrato detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, 

determina ao prestador de serviços que adote as medidas que, em cada caso, se revelem adequadas 

à correção dos mesmos. 

5. O desempenho das funções de acompanhamento e fiscalização do modo de execução do contrato não 

exime o prestador de serviços de responsabilidade por qualquer incumprimento ou cumprimento 

defeituoso das suas obrigações. 

 

Cláusula 13.ª 

Penalidades 

1. No caso de incumprimento, ou cumprimento defeituoso do contrato, e por causa imputável ao 

prestador de serviços, poderá ser aplicada, sem prejuízo de maior indemnização a haver, uma 

penalidade de acordo com as seguintes alíneas: 

a) Atraso de 1 (um) dia útil, na regularização de uma qualquer situação reportada pela Agência, I.P., 

será aplicada ao prestador de serviços, uma multa correspondente a 1‰ (um por mil) do preço 

contratual por cada dia de atraso, durante os primeiros 8 (oito) dias de atraso; 

b) O valor da multa diária agravar-se-á em mais 1‰ (um por mil) por cada período subsequente de 

8 (oito) dias, até atingir 5‰ (cinco por mil), o que constituirá o valor mínimo de multa diária que 

será aplicada enquanto durar a mora na regularização da situação reportada pela Agência, I.P. 

2. O valor acumulado das penalidades a aplicar não poderá exceder o limite máximo de 20% do preço 

contratual. Nos casos em que seja atingido o limite de 20% e a Agência, I.P. decida não proceder à 
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resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado 

para 30%. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a Agência, I.P. pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até aos limites indicados no ponto anterior. 

4. Ao valor da pena pecuniária previsto no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador de serviços ao abrigo das alíneas a) e b) do n.º 1, relativamente serviços objeto do contrato 

cujo atraso na respetiva conclusão tenha determinado a respetiva resolução. 

5. A Agência, I.P. pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Agência, I.P. exija uma 

indemnização nos termos gerais, nomeadamente pelos prejuízos decorrentes da adoção de novo 

procedimento de formação do contrato. 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior. 

2. Para efeitos do contrato, só são consideradas de força maior as circunstâncias que, cumulativamente 

e em relação à parte que as invoca: 

a) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato; 

b) Sejam alheias à sua vontade; 

c) Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do contrato; e  

d) Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos por aquelas 

circunstâncias. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória, ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 



 

 
 
 

10/13 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 

de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação à outra parte, logo 

após a sua ocorrência, bem como informar o prazo previsível para restabelecer o cumprimento das 

obrigações contratuais. 

5. A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo prestador de serviços das suas obrigações 

contratuais fundada em força maior, por prazo superior a 30 (trinta) dias, autoriza a Agência, I.P. a 

resolver o contrato ao abrigo do n.º 1 do artigo 335.º do CCP, não tendo o prestador de serviços direito 

a qualquer indemnização. 

 

Cláusula 15.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas  

1. São da responsabilidade do prestador de serviços quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes registadas ou licenças.  

2. Caso a Agência, I.P. venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, qualquer dos 

direitos mencionados no número anterior, o prestador de serviços indemniza-a de todas as despesas 

que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for.  

 

Cláusula 16.ª 

Resolução do contrato por parte da Agência, I.P. 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Agência, I.P. pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, na caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços e não implica a repetição das prestações já realizadas pelo mesmo nos termos 

previstos no presente caderno de encargos, a menos que tal seja expressamente determinado pela 

Agência, I.P. 



 

 
 
 

11/13 

Cláusula 17.ª 

Resolução do contrato por parte do prestador de serviços 

1. O prestador de serviços pode resolver o contrato com os fundamentos previstos no artigo 332.º do 

CCP. 

2. Salvo na situação prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 332.º do CCP, o direito de resolução é exercido 

por via judicial. 

3. A resolução do contrato não determina a repetição das prestações já realizadas pelo prestador de 

serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a 

que se refere o artigo 444.º do CCP. 

 

Cláusula 18.ª 

Deveres de informação 

1. Cada uma das partes deve informar sem demora a outra de quaisquer circunstâncias que cheguem ao 

seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato, de acordo com 

a boa-fé. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, 

constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento 

tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

3. No prazo de 15 (quinze) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deverá informar a outra 

do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do contrato. 

 

Cláusula 19.ª 

Comunicações 

1. Salvo quando o contrário resulte do contrato, quaisquer comunicações entre a Agência, I.P. e o 

prestador de serviços relativas ao contrato devem ser efetuadas através de carta registada com aviso 

de receção ou correio eletrónico, para os seguintes contatos: 

Agência, I.P.: 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. 

 Gestora do Contrato: César Rosa 

 Morada: Av. 5 de Outubro,153 

 Telefone n.º 218 814 000 

 Correio eletrónico: cesar.rosa@adcoesao.pt; 
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Prestador de serviços: 

 [identificação da entidade] 

 [identificação da pessoa de contacto] 

 Morada: [●] 

 Telefone n.º [●] 

 Correio eletrónico [●] 

2. Qualquer comunicação feita por carta registada é considerada recebida na data em que for assinado 

o aviso de receção ou, na falta dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais. 

3. Qualquer comunicação feita por correio eletrónico é considerada recebida na data constante do 

respetivo recibo de receção e leitura remetido pelo recetor ao emissor. 

 

Cláusula 20.ª 

Reprodução de documentação 

Nenhum documento ou dado a que o prestador de serviços tenha acesso, direta ou indiretamente, no 

âmbito da execução do contrato pode ser reproduzido sem autorização expressa da Agência, I.P., salvo nas 

situações previstas no presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 21.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Círculo de Lisboa, com renúncia expressa a qualquer outro. 

 

Cláusula 22.ª 

Direito aplicável e natureza do contrato 

O contrato rege-se pelo direito português e tem natureza administrativa. 

 

Cláusula 23.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

dias feriados, aplicando-se à contagem dos prazos as demais regras constantes do artigo 471.º do CCP. 
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Cláusula 24.ª 

Arquitetura Tecnológica 

A infraestrutura tecnológica dos Sites supramencionados é composta pelas seguintes componentes. 

1. As aplicações informáticas (portais) assentam em sistema de Gestão de Conteúdos DRUPAL, 

perfazendo um total de 3 Websites: Portugal 2020, POAT 2020 e ADCOESAO 2020. 

2. O DRUPAL encontra-se dividido por módulos específicos, desenvolvidos à medida para os Sites 

referidos no ponto anterior. 

3. No que diz respeito aos módulos encontram-se configuradas as seguintes funcionalidades:  

a) Integração com Active Directory Windows via modulo LDAP;  

b) Integração com Exchange Server via módulo SMTP;  

c) Integração com Google Analytics;  

d) Integração com Base de Dados MS SQL Server com interoperabilidade com o Balcão 2020. 

4. Ao nível de Servidores Virtuais a solução comtempla um WebServer com Sistema operativo Linxu 

Unbuntu 18.06 e Apache 2.4 e PHP 7.2.4. 
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